
PARECER Nº 3393    , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4424, DE 2008


Por meio do ofício CGC.ARC n.º 853, de 2008, o Senhor Conselheiro Antonio Roque Citadini encaminhou a esta Casa de Leis, nos termos da decisão do Egrégio Tribunal Pleno e da Colenda Segunda Câmara, em conformidade com o disposto no inciso XV, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709, de 1993, cópias de peças dos autos TC-4944/026/04, que julgou irregular o contrato celebrado entre o Centro de Detenção Provisória Chácara Belém I e a empresa Geraldo J. Coan e Cia. Ltda.


Publicado o v. Acórdão de fls. 55, incluso no Processo TC-4944/026/04, a E. Segunda Câmara, em sessão de 17 de outubro de 2006, julgou irregulares a licitação na modalidade pregão presencial a o contrato, aplicando-se o artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar n.º 709, de 1993, com aplicação de multa ao responsável.


Em continuidade o recorrente Ildebrando Costa Bibanco – Diretor Técnico de Divisão do Centro de Detenção Provisória Chácara Belém I - interpôs recurso ordinário em face de Geraldo J. Coan e Cia. Ltda e o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão realizada em 20 de fevereiro de 2008, conheceu preliminarmente do recurso ordinário e, quanto ao mérito, deu provimento apenas para afastar a penalidade imposta ao recorrente.


Em seguida a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado pelo Senhor Presidente desta Casa para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.


Tratam os autos de licitação, na modalidade pregão presencial tipo menor preço, tendo por objeto a contratação de serviços de nutrição e  alimentação em regime de  empreitada  por preço unitário, destinada a presos e funcionários quando em plantão.


A E. Segunda Câmara constatou irregularidades como a utilização de índices econômicos diversos dos usualmente aceitos por esta Corte, exigência de licença de funcionamento, bem como ausência de publicação do edital em jornal de grande circulação.


A recorrente, em sua defesa, contesta as irregularidades apontadas, mas o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, como já mencionado anteriormente, em sessão realizada em 20 de fevereiro de 2008, conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, deu-lhe provimento exclusivamente para afastar a penalidade imposta ao recorrente, pois evidenciou-se que em janeiro de 2004, antes que o feito fosse autuado no Tribunal, o que só ocorreu em 26 de janeiro de 2004, o recorrente já era identificado como substituto eventual do Diretor Técnico de Departamento da Penitenciária I, de Potim, subordinada à Coordenadoria de Unidades Prisionais do Vale do Paraíba e Litoral, portanto, não era o seu dever sustentar, perante o Tribunal, a regularidade dos atos praticados pelo Centro de Detenção Provisória Chácara Belém I, unidade administrativa jurisdicionada daquela Corte.


Pelo exposto, em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas e as medidas pertinentes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º       , DE 2008







Dispõe sobre a manutenção







de decisão do Tribunal    de







Contas      do      Estado    de  









São   Paulo   e    dá     outras









providências.


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:







“Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E.Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no Processo TC-004944/026/04, que julgou irregulares o pregão presencial e o contrato celebrado entre o Centro de Detenção Provisória Chácara Belém I e a empresa Geraldo J. Coan e Cia. Ltda., objetivando a contratação de serviços de nutrição e alimentação destinada a presos e funcionários de plantão.







Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópias dos autos para que sejam adotadas as medidas cabíveis.







Artigo 3º - Arquivem-se os autos por não caber a sustação do contrato.







Artigo 4º - Este decreto legislativo entre em vigor na data de sua publicação.”


Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a)  Roberto Massafera - Relator Especial


